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RESUMO. Com base no modelo da análise quantitativa das representações sociais, o  estudo (N = 300) tratou do 
posicionamento de estudantes universitários em relação aos Direitos Humanos (DHs) e à ancoragem social desse 
posicionamento nos sistemas de valores dos estudantes. Os resultados mostram que as representações dos estudantes sobre o 
envolvimento nos DHs envolvem quatro princípios organizadores: pessoal-abstrato; pessoal-concreto; governamental-
abstrato; governamental-concreto. Em relação à ancoragem social dos princípios organizadores do envolvimento nos DHs, 
observou-se que os valores pós-materialistas se relacionaram positivamente com o envolvimento pessoal-abstrato, enquanto a 
adesão aos valores religiosos implicou maior envolvimento no princípio pessoal-concreto. Além disso, a adesão aos valores 
materialistas levou a uma avaliação mais positiva do envolvimento do Governo Brasileiro nos DHs, ao passo que os valores 
pós-materialistas contribuíram com uma avaliação mais crítica desse governo. As discussões abordam a centralidade dos 
valores na formação das representações sociais dos DHs. 
Palavras-chave: representações sociais, direitos humanos, sistemas de valores. 

INVOLVEMENT IN HUMAN RIGHTS AND VALUE SYSTEMS 

ABSTRACT. Based on the quantitative analysis model of social representations, a study (N=300) was carried out concerning 
the opinion of university students on Human Rights (HR), and the social li nk of this positioning in the students system of 
values. The results show that the students representations of the involvement in HR comprise four organizing principles: 
personal-abstract; personal-concrete; governmental-abstract; governmental-concrete. With regard to the social anchorage of 
the organizing principles of involvement in HR, it has been observed that post-materialist values were positively related to the 
involvement personal-abstract, whereas adherence to religious values implied a greater involvement in the personal-concrete 
principle. In addition, adherence to materialist values led to a more positive appraisal of the Brazili an Government 
involvement in HR, while the post-materialist contributed to a more critical evaluation of the Government. These results are 
discussed stressing the core of social values in the formation of HR social representations. 
Key words: Social representations, human rights, value systems.  
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INTRODUÇÃO 

Os Direitos Humanos (DHs) são um conjunto de 
normas institucionalizadas pela Organização das 
Nações Unidas (ONU). Seu objetivo é regular as 
relações entre os estados e os indivíduos (Cranston, 
1979). Mesmo sob a vigência da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (DUDH), diariamente esses 
direitos são violados (Pereira, 2000). No entanto, 

mesmo com o aumento no número de organizações 
não-governamentais e de grupos que lutam pela defesa 
dos direitos das minorias, o cidadão comum tem 
apoiado abertamente a violação de direitos 
fundamentais (Cardia, 1995; Souza, 1996; Souza & 
cols., 1998). Mas quais são as variáveis psicossociais 
subjacentes ao posicionamento das pessoas frente aos 
DHs? Considerando os DHs como a materialização de 
um conjunto de expectativas concernentes aos valores 
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inerentes à natureza humana (Camino, 2000), qual 
seria o papel desses valores, na visão que as pessoas 
têm desses direitos? Seguindo esse raciocínio, como 
os valores sociais orientam o envolvimento das 
pessoas nos DHs e qual a avaliação que eles fazem do 
envolvimento do governo? Esses questionamentos 
colocam em evidência o debate sobre a 
responsabili dade pela aplicação dos DHs: quem é o 
responsável pela aplicação desses direitos: os 
indivíduos, ou o Estado Brasileiro? Especificamente, a 
quem os cidadãos atribuem essa responsabili dade? 
Independentemente de como seja colocada a questão, 
o que se apresenta como relevante em um estudo no 
âmbito da Psicologia Social sobre esse tema é saber 
como os grupos sociais representam os responsáveis 
pela aplicação dos DHs. Este artigo, baseado na 
perspectiva introduzida por Moscovici (1978) sobre as 
representações sociais, investiga como estudantes 
universitários representam seu envolvimento e o do 
Governo Brasileiro nos DHs e como essas 
representações se ancoram nos sistemas de valores 
desses estudantes. 

REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E DIREITOS 
HUMANOS 

Segundo Moscovici (1978), representações 
sociais são o “sistema de valores, noções e práticas 
que proporcionam aos indivíduos os meios para 
orientar-se no contexto social e material (...) um corpo 
organizado de conhecimentos e uma das atividades 
psíquicas graças à qual os homens tornam inteligíveis 
a realidade física e social” (p. 79). Esse conceito, ao 
inaugurar a perspectiva das representações sociais, 
passa a ser utili zado para explicar uma ampla 
variedade de fenômenos sociais. Contudo, essa 
perspectiva tem sido criticada tanto em seus aspectos 
conceituais (Jahoda, 1988; Potter & Linton, 1985) 
quanto metodológicos (Leyens & Dardene, 1996), 
tendo sido as críticas sistematicamente rebatidas 
(Moscovici, 1988).  

As críticas referem-se às ambigüidades da 
definição utili zada por Moscovici (1978) para 
descrever as representações, fundamentalmente no que 
concerne ao fato de seu conceito ser idêntico aos de 
outros construtos estudados na Psicologia Social, tais 
como os de sistemas de valores, atitudes, crenças, 
ideologia (Álvaro, 1995). Essa ambigüidade levou 
Billi g (1991) a propor que os teóricos dessa 
perspectiva devem também explicar o que não é 
representação social. Uma definição mais objetiva do 
que a proposta por Moscovici é apresentada por 
Jodelet (1989), segundo a qual representação social é  

“uma modalidade de conhecimentos, socialmente 
elaborada e compartilhada, com o objetivo prático que 
contribui para a construção de uma realidade comum a 
um conjunto social” (p. 36). Outra abordagem, que é 
bastante conhecida no Brasil , é proposta por Abric 
(1994) para explicar a estrutura das representações. 
Para este autor, as representações sociais são 
organizadas em torno de um núcleo central formado 
por modalidades de conhecimentos compartilhados. 
Esse núcleo pode ser comparado aos esquemas 
cognitivos, em que o conteúdo representacional seria o 
resultado de uma organização psicológica 
compartilhada pelos indivíduos de um ambiente social 
(Pereira & Soares, 2003). As abordagens propostas 
por Jodelet e por Abric, mesmo apresentando 
concepções mais objetivas do que a proposta por 
Moscovici (1978), caracterizam as representações com 
base em sua natureza consensual. Contudo, a ênfase 
nessa característica apresenta um certo grau de 
contradição com as conclusões de Moscovici relativas 
às representações da psicanálise (Pereira & Soares, 
2003).  

No estudo de Moscovici (1978), três 
relacionamentos comunicativos foram analisados: 
jornais de grande circulação, imprensa do Partido 
Comunista, e imprensa da Igreja Católica. Os 
resultados mostraram que, a partir do contexto social 
(os diferentes sistemas comunicativos), as pessoas 
utili zaram diferentes formas de operações cognitivas e 
de regras de inferências para compreender e explicar o 
objeto representado (a psicanálise). Esses resultados 
levaram Moscovici a concluir que os três sistemas 
comunicativos mantêm sua singularidade. Essa 
conclusão é central à compreensão da natureza das 
representações sociais, porque subjacente a ela 
encontra-se a idéia de que as definições de 
representações sociais, em termos consensuais, são 
insuficientes (Doise, 1993). Nesse sentido, Doise 
(1986) descreve de forma menos ambígua a natureza 
dessas representações. Esse autor as define como 
princípios organizadores dos posicionamentos dos 
indivíduos e dos grupos sociais em relação aos 
elementos que formam o campo representacional. Essa 
definição introduz a noção de variabili dade como 
característica central às representações e, por 
conseguinte, apresenta-se como a definição mais 
congruente com as conclusões de Moscovici e com a 
concepção de representações como construtos 
psicossociais subjacentes à natureza dos estímulos e 
das alternativas de respostas correspondentes a esses 
estímulos (Pereira & Soares, 2003). 

Com base nessa definição, Doise, Clémence & 
Lorenzi-Cioldi (1993) propuseram um modelo para a 
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análise quantitativa das representações sociais, o qual 
avalia os três aspectos principais dessas 
representações: a organização do campo 
representacional; os princípios organizadores das 
diferenças individuais; a ancoragem social dos 
princípios organizadores. A organização do campo 
representacional refere-se ao processo de objetivação 
(Moscovici, 1978). Os estudos que se concentram 
nesse aspecto procuram encontrar uma percepção 
compartilhada sobre um objeto social. Contudo, o 
conceito de princípios organizadores baseia-se na 
variabili dade das representações e analisa as 
dimensões subjacentes aos diferentes posicionamentos 
dos indivíduos no campo representacional. A 
ancoragem social identifica como as pertenças sociais 
e os discursos identitários e ideológicos se organizam 
para definir as representações que as pessoas 
constroem.  

Com base no modelo para a análise quantitativa 
das representações sociais, um grupo de pesquisadores 
da Universidade de Genebra vem desenvolvendo um 
programa de investigação sobre os DHs (Doise & 
Herrera, 1994; Doise, Staerklé, Clémence & Savory, 
1998). Em síntese, eles mostram que as representações 
dos DHs reproduzem os debates ocorridos na ONU 
que levaram à elaboração da DUDH (Pereira & 
Camino, no prelo). Esses estudos evidenciam que o 
posicionamento dos grupos sociais nos DHs não é 
aleatório nem uniformemente distribuído. Os grupos 
são organizados com base em três categorias de 
direitos estabelecidas nas definições institucionais 
desses direitos, principalmente as proclamadas na 
DUDH (Doise & Hererra, 1994): direitos 
fundamentais; direitos socioeconômicos; direitos 
individuais. Os posicionamentos dos grupos sociais 
nos direitos estão ancorados na inserção sociopolítica 
dos membros desses grupos. De fato, as preferências 
ideológicas influenciam o posicionamento dos 
indivíduos em relação a esses direitos: o 
posicionamento favorável à aplicação dos DHs está 
ancorado na identificação política de esquerda e na 
rejeição aos partidos de direita com ideologia 
autoritária e conservadora. Mas como os grupos 
sociais representam o seu próprio envolvimento e o do 
governo nesse processo? 

Para avaliar esse problema, Spini e Doise (1998) 
apresentam um estudo sobre os princípios 
organizadores das representações que universitários 
suíços têm do envolvimento nos DHs. Esses autores 
constatam uma representação organizada em duas 
dimensões: pessoal versus governamental; abstrato 
versus concreto. A primeira dimensão descreve o 
sujeito da responsabili dade pelo cumprimento dos 

direitos: Estado versus cidadão. A segunda dimensão 
organiza os posicionamentos concernentes ao nível do 
compromisso: concreto (aquilo que atualmente se está 
fazendo); abstrato (o que deveria ser feito). Segundo 
Spini e Doise (1998), essa dimensão é responsável por 
separar o que os indivíduos deveriam fazer daquilo 
que eles concretamente fazem pelos DHs. A 
articulação entre as duas dimensões configura quatro 
formas de representação do envolvimento nos DHs: 
governamental-abstrato (aquilo que o governo deveria 
fazer); governamental-concreto (a percepção do que o 
governo está concretamente realizando); pessoal-
abstrato (aquilo que o indivíduo deveria fazer); 
pessoal-concreto (o que o indivíduo está realizando 
concretamente). Spini e Doise (1998) também 
mostram que os universitários suíços consideram que 
o governo de seu país deveria se envolver mais do que 
eles próprios na aplicação dos DHs; contudo, no nível 
concreto, os universitários acreditam que estão 
envolvidos na mesma proporção que o governo com a 
promoção desses direitos.   

No Brasil , Camino, Camino, Pereira e Paz (no 
prelo) também identificam os quatros princípios 
organizadores do envolvimento nos DHs em uma 
amostra de universitários paraibanos. Eles verificam 
que a identificação partidária de esquerda relaciona-se 
com o sentimento de responsabili dade teórica com os 
DHs, enquanto a identificação de direita leva à 
redução do compromisso dos universitários com a 
aplicação concreta desses direitos. Em outra 
investigação, Pereira e Camino (no prelo) mostram 
que a representação do envolvimento nos DHs está 
ancorada na identificação ideológica de universitários 
paraibanos. Esses autores também verificam que a 
participação em atividades políticas de protesto 
contribui com o sentimento de responsabili dade por 
esses direitos. Além da identificação dos princípios 
organizadores do envolvimento nos DHs e de sua 
ancoragem no posicionamento político, é 
particularmente relevante investigar o papel de 
variáveis sociopolíticas relacionadas à essência dos 
DHs: os sistemas de valores. De fato, os valores são 
centrais à compreensão dos posicionamentos dos 
grupos sociais nos DHs (Herrera, Lavallée & Doise, 
2000; Pereira, 2000; Spini, 1997).  

SISTEMAS DE VALORES: NATUREZA E 
INFLUÊNCIA NOS DIREITOS HUMANOS 

Rokeach (1973) define os valores como crenças 
sobre comportamentos ou estados de existência 
desejáveis socialmente. Essa definição distingue 
valores instrumentais (os comportamentos) de valores 
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terminais (o próprio desejável). Rokeach também 
analisa a influência de dois valores políticos (liberdade 
e igualdade) nas atitudes dos americanos diante das 
manifestações em defesa dos direitos civis. Ele 
constata que a adesão a esses valores é o principal 
organizador das atitudes frente aos direitos civis. 
Contudo, essa abordagem tem sido questionada, 
principalmente porque avalia o efeito isolado de um 
valor sobre as atitudes e comportamentos das pessoas. 
Para superar essa fragili dade, Schwartz (1992) define 
valores como metas transituacionais que expressam 
interesses concernentes a um tipo motivacional. Aqui, 
os valores não são mais analisados isoladamente, mais 
sim em tipos de valores. Schwartz identifica dez tipos 
motivacionais em vinte culturas: poder, realização, 
hedonismo, estimulação, autodireção, universalismo, 
benevolência, tradição, conformidade e segurança. 
Além disso, Schwartz (1994) verifica que esses tipos 
motivacionais organizam-se em torno de duas 
dimensões bipolares: abertura à mudança versus 
conservadorismo; autotranscendência versus 
autopromoção. Os critérios dessa organização são as 
possíveis relações de compatibili dade e conflito entre 
as metas motivacionais derivadas das necessidades 
básicas dos indivíduos (Schwartz & Bardi, 2001).  

Spini e Doise (1998) relacionam os dez tipos 
motivacionais com a representação que os estudantes 
de Genebra têm do envolvimento nos DHs. Eles 
constatam que os valores da autodireção, do 
universalismo e da benevolência correlacionam-se 
positivamente com o envolvimento pessoal (abstrato e 
concreto) e negativamente com a percepção de 
envolvimento governamental-concreto. Os valores de 
poder e de segurança correlacionam-se negativamente 
com o envolvimento pessoal-abstrato e positivamente 
com o envolvimento governamental-concreto. No 
conjunto, esses resultados mostram que a avaliação 
negativa do envolvimento do governo está ancorada 
em valores cujas metas motivacionais se constituem 
em fazer com que os indivíduos aceitem os outros 
como iguais a si e transcendam seus interesses 
egoísticos em função do bem-estar coletivo, bem 
como as metas que motivam esses indivíduos a 
lutarem pela liberdade de pensamento e de ação. Em 
contrapartida, a redução do sentimento de 
responsabili dade pessoal e a avaliação positiva do 
envolvimento do governo ancoram-se nos valores que 
têm como metas a promoção do status pessoal e o 
domínio sobre pessoas e recursos materiais.   

A teoria de Schwartz (1992) tem apresentado 
fragili dades elementares. A principal delas é a 
necessidade de confirmação da universalidade da 
estrutura. Isso significa que, para que a essa teoria 

possa ser aplicável à análise dos valores humanos 
universais, os valores dos indivíduos em todas as 
sociedades deveriam ser organizados nos dez tipos 
motivacionais previstos pela teoria. De fato, as 
interpretações das relações entre os valores e as outras 
variáveis estudadas ficam comprometidas quando a 
cultura onde o estudo é realizado organiza os seus 
valores de maneira diferente da proposta na teoria. 
Mesmo estudada em várias culturas, a universalidade 
da estrutura e de seus conteúdos não tem sido 
confirmada (Pereira, Lima & Camino, 2001). No que 
concerne à estrutura, Menezes e Campos (1997) 
verificam variações em função do desenvolvimento 
cognitivo dos indivíduos. No Brasil , Tamayo e 
Schwartz (1993) observam variações estruturais entre 
amostras de professores do ensino médio e de 
estudantes universitários. Recentemente, Pereira 
(2000) mostra que os valores de estudantes 
universitários estão organizados em apenas quatro 
tipos motivacionais. Com relação ao conteúdo, nesses 
estudos ocorrem divergências entre a localização 
constatada de muitos valores e a prevista na teoria. 
Além disso, Gouveia, Martínez, Meira e Mil font 
(2001) observam, através de uma análise fatorial 
confirmatória, que os tipos motivacionais não são 
organizados a partir de relações de conflito entre os 
valores. Suas relações são de compatibili dades. 
Mesmo com essas limitações, um pressuposto básico 
da teoria de Schwartz (1992) - a idéia de estudar tipos 
de valores - pode ser salvo, desde que seja integrado a 
uma abordagem menos psicologizante.  

Nesse sentido, Pereira e cols. (2001) desenvolvem 
uma perspectiva de análise dos valores ao articular a 
idéia de estudar tipos motivacionais com a abordagem 
de Inglehart (1977) sobre os valores materialistas e 
pós-materialistas. Para viabili zar essa articulação, Da 
Costa (2000) define os sistemas de valores como 
estruturas de conhecimento socialmente elaboradas 
para sintetizar os elementos de um sistema simbólico 
amplamente compartilhado. Nesse sentido, os valores, 
organizados em sistemas, expressam os conflitos 
ideológicos que ocorrem nas sociedades, orientam os 
comportamentos e estão ancorados nas identidades 
dos grupos sociais e nos posicionamentos ideológicos 
derivados dessas identidades. Várias pesquisas têm 
sido realizadas com base nesses pressupostos. Seus 
objetivos são desenvolver um instrumento de medida, 
o Questionário de Valores Psicossociais (QVP), para 
avaliar os sistemas de valores e sua relação com as 
atitudes ideológicas dos grupos sociais (Lima & 
Camino, 1995; Pereira & cols., 2001). Com este 
instrumento, Pereira e cols. (2001) apresentam duas 
investigações em amostras de estudantes universitários 
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paraibanos. Os resultados de uma análise de 
aglomerados e de um escalamento multidimensional 
revelam que os valores dos estudantes organizam-se 
em três sistemas: materialista; religioso; pós–
materialista. Posteriormente, Pereira, Camino, Da 
Costa, Lima, Lhulli er e Sandoval (2001) mostram, em 
duas investigações em amostras de universitários da 
Região Sul do Brasil , uma organização dos valores 
igual à verificada nos estudos realizados na Paraíba.  

Pereira (2000) apresenta a versão final do QVP (o 
QVP–24) ao acrescentar valores concernentes a um 
hipotético sistema hedonista, verificado em várias 
pesquisas (Schwartz, 1994). Ao aplicar o QVP-24, 
esse autor observa que os universitários paraibanos 
organizam seus valores com base em quatro sistemas: 
materialista, religioso, hedonista e pós-materialista. O 
sistema pós-materialista é constituído por três 
subsistemas: bem-estar individual; bem-estar social; 
bem-estar profissional. Ao correlacionar os sistemas 
de valores com os tipos motivacionais da teoria de 
Schwartz (1992), Pereira (2000) verifica 
convergências empíricas entre: materialismo e 
autopromoção; sistema religioso e conservadorismo; 
hedonismo e abertura à mudança; pós-materialismo e 
autotranscendência. Além disso, os sistemas de 
valores avaliados com o QVP-24 ancoram de forma 
mais precisa o envolvimento nos DHs: os valores 
materialistas diminuem o envolvimento pessoal 
(abstrato e concreto) e aumentam a avaliação positiva 
do envolvimento do governo brasileiro. Em 
contrapartida, os valores pós-materialistas levam a 
uma visão mais crítica do governo e aumentam a 
percepção de que esse governo deve respeitar os DHs.  

Em síntese, os estudos realizados com o QVP-24 
mostram sua validade conceitual para a avaliação dos 
valores de estudantes universitários. Recentemente, 
esse instrumento tem sido validado em amostras de 
universitários goianos (Pereira, Torres & Barros, 
2002). A confiabili dade do instrumento também é 
elevada. Considerando todos os estudos realizados 
com o QVP, os coeficientes alfa aplicados aos 
sistemas apresentam índices de fidedignidade que 
variam de 0,70 a 0,92 (M = 0,82; DP = 0,06). Esses 
indicadores permitem utili zar esse instrumento numa 
investigação sobre como os valores ancoram os 
princípios organizadores do envolvimento nos DHs. O 
estudo investiga se estudantes universitários de 
Goiânia posicionam-se frente aos envolvimentos nos 
DHs com base nos princípios identificados em estudos 
anteriores (Pereira & Camino, no prelo; Spini &  
Doise, 1998): pessoal-abstrato; pessoal-concreto; 
governamental-abstrato; governamental-concreto; em 
seguida, analisa como os valores ancoram esses 

princípios. Embora não se tenha uma hipótese 
específica sobre como cada sistema ancora um ou 
outro princípio, espera-se que os valores materialistas 
e pós-materialistas sejam os determinantes dessa 
ancoragem. De fato, resultados de estudos anteriores 
indicam que a dimensão materialismo/pós-
materialismo é a melhor preditora dos conflitos 
ideológicos que fundamentam a DUDH (Pereira & 
Camino, no prelo). 

MÉTODO 

Par ticipantes 

Participa neste estudo uma amostra composta por 
300 estudantes, de um universo de 24.615 alunos 
regularmente matriculados, de ambos os sexos de uma 
universidade particular da cidade de Goiânia. A idade 
dos participantes varia de 18 a 53 anos (M = 24,7; DP 
= 7,76). Os dados foram coletados entre fevereiro e 
abril de 2002. 

Instrumentos 

As representações dos DHs são verificadas com a 
escala desenvolvida por Spini e Doise (1998) para 
avaliar os princípios organizadores do envolvimento 
nesses direitos: pessoal-concreto, pessoal-abstrato, 
governamental-concreto e governamental-abstrato. 
Utili zou-se a versão adaptada e validada nos estudos 
desenvolvidos por Pereira (2000) e Pereira e Camino 
(no prelo). Esse instrumento solicita aos participantes 
que pensem sobre "Direitos Humanos em Geral". Em 
seguida, são apresentadas as seguintes afirmações 
concernentes a esses direitos: "Eu deveria fazer muito 
para a aplicação desses direitos"; "O governo 
brasileiro empenha-se suficientemente para fazer 
aplicar esses direitos"; “Eu me empenho 
suficientemente para a aplicação desses direitos"; “O 
governo brasileiro deveria fazer muito para aplicação 
desses direitos” ; “Eu poderia fazer muito para 
aplicação desses direitos” ; “O governo brasileiro está 
fazendo atividades concretas para aplicação desses 
direitos” ; “Eu invisto de uma maneira concreta para 
fazer aplicar esses direitos” ; “O governo brasileiro 
poderia fazer muito para a aplicação desses direitos” ; 
“O governo brasileiro teria que fazer muito para 
aplicação desses direitos” ; “Eu teria que fazer muito 
para aplicação desses direitos” ; “Eu estou fazendo 
atividades concretas de aplicação desses direitos” ; “O 
governo brasileiro tem feito muito para aplicação 
desses direitos” . Os estudantes indicaram, numa escala 
variando de 1 (discordo totalmente) a 7 (concordo 
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totalmente), o seu grau de concordância com as 
afirmações.  

Os sistemas de valores são analisados através do 
QVP-24, desenvolvido nos estudos realizados por 
Pereira e cols. (2001) e Pereira, Camino e cols. 
(2001). Este instrumento contém uma lista com 24 
valores avaliados pelos estudantes, com notas 
variando de zero a dez, em função da importância de 
cada valor para a construção de uma sociedade ideal. 
A análise do Escalamento Multidimensional e a 
Análise Hierárquica de Aglomerados confirmam a 
organização dos valores em quatro sistemas: 
materialista (autoridade, lucro, riqueza e status); 
religioso (obediência às leis de Deus, religiosidade, 
salvação da alma e temor a Deus); hedonista (prazer, 
sensualidade, sexualidade e uma vida excitante); pós-
materialista. O sistema pós-materialista é constituído 
de três subsistemas: bem-estar individual (alegria, 
amor, auto-realização e conforto), bem-estar social 
(fraternidade, igualdade, justiça social e liberdade) e 
bem-estar profissional (competência, dedicação ao 
trabalho, realização profissional e responsabili dade). 
A análise da consistência interna desses sistemas 
revela os seguintes coeficientes: sistema religioso (alfa 
= 0,84); sistema materialista (alfa = 0,84); sistema 
hedonista (alfa = 0,82); sistema pós-materialista (alfa 
= 0,85). Estes coeficientes permitem a construção de 
indicadores de adesão dos estudantes aos quatro 
sistemas de valores. 

PROCEDIMENTOS 

Os questionários foram aplicados coletivamente 
por dois pesquisadores em salas de aula contendo de 
30 a 40 alunos. As salas foram previamente definidas 
através de sorteio, levando-se em conta as proporções 
de alunos de Ciências Humanas, Biológicas e Exatas, 
assim como as proporções de alunos matriculados em 
disciplinas de início, meio e final de curso. Os 
estudantes responderam aos questionários 
individualmente, num intervalo de tempo que variou 
de quinze a vinte minutos. Não se observaram recusas 
por parte dos participantes em responder aos 
questionários. 

RESULT ADOS 

Para analisar os princípios organizadores do 
envolvimento nos DHs, aplicou-se uma análise 
fatorial, pelo método dos eixos principais, aos escores 
dos posicionamentos dos estudantes na escala de 
envolvimento nesses direitos (Tabela 1). Os resultados 

mostram os quatro princípios hipotetizados: pessoal-
abstrato; pessoal-concreto; governamental-abstrato; 
governamental-concreto: Como se pode  constatar, os 
itens da escala são organizados adequadamente nos 
fatores esperados. A análise da fidedignidade das 
escalas revela coeficientes alfa variando entre 0,72 e 
0,75, o que permite a construção de indicadores do 
posicionamento dos estudantes nos quatro princípios 
organizadores encontrados. 

Tabela 1. Cargas Fatoriais, Comunalidades (h2), Eigenvalues, 
Variância Explicada e Fidedignidade da Escala sobre o 
Envolvimento nos Direitos Humanos 

 Princípios 
Organizadores 

 

Itens Abreviados da Escala F1 F2 F3 F4 h2 

O governo brasileiro deveria fazer muito para aplicação... 0,82    0,71 

O governo brasileiro teria que fazer muito para... 0,55    0,38 

O governo brasileiro poderia fazer muito para aplicação... 0,55    0,46 

Eu poderia fazer muito para aplicação desses direitos  0,84   0,77 

Eu deveria fazer muito para aplicação desses direitos  0,57   0,50 

Eu teria que fazer muito para aplicação desses direitos  0,56   0,43 

Eu invisto de uma maneira concreta para...   0,86  0,77 

Eu estou fazendo atividades concretas de aplicação desses...   0,63  0,45 

Eu me empenho suficientemente para aplicação desses...   0,56  0,33 

O governo brasileiro está fazendo atividades concretas...    0,73 0,55 

O governo brasileiro tem feito muito para ...    0,68 0,51 

O governo brasileiro empenha-se suficientemente...    0,58 0,44 

Eigenvalue 1,61 1,60 1,57 1,51  

Variância Explicada (%) 13,4 13,3 13,1 13,0  

Fidedignidade (Alfa) 0,72 0,75 0,75 0,72  

Nota.  F1 = Governamental-Abstrato; F2 = Pessoal-Abstrato; F3 = Pessoal-Concreto; F4 = 
Governamental-Concreto. Apenas as cargas fatorial superiores a 0,40 são apresentadas 
após a rotação varimax. KMO = 0,75; Teste de Esfericidade = 900,25; p < 0,001. 

Em seguida, foram analisadas as médias dos 
posicionamentos nos princípios organizadores através 
de uma análise de variância com medidas repetidas, a 
qual testou a combinação entre as duas dimensões 
subjacentes a esses princípios: tipo de envolvimento 
(pessoal ou governamental) versus nível de 
envolvimento (abstrato ou concreto). Os resultados 
revelam que os efeitos principais do tipo e do nível de 
envolvimento são significativos, F (1,299) = 19,60, p 
< 0,001 e F (1,299) = 960,02, p < 0,001, 
respectivamente. No geral, os estudantes consideram 
que seu envolvimento na aplicação dos DHs (M = 4,6; 
DP = 0,80) é superior ao do governo (M = 4,4; DP = 
0,64). Eles também percebem que o envolvimento 
concreto (M = 3,3; DP = 0,86) é inferior ao abstrato 
(M = 5,6; DP = 0,88). Estes efeitos principais são 
quali ficados pelo efeito de interação significativo entre 
os tipos e os níveis de envolvimento, F (1,299) = 
283,49, p < 0,001. Além disso, todas as diferenças 
entre as médias são significativas segundo o teste de 
Scheffé (p< 0,05). Como se pode constatar (Figura 1), 
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no nível concreto, os participantes percebem que estão 
mais envolvidos (M = 3,8; DP = 1,08) do que o 
Governo Brasileiro (M = 2,8; DP = 1,07). Ao 
contrário, no nível abstrato, eles julgam que o governo 
deveria se envolver mais com a promoção dos DH (M 
= 5,9; DP = 0,97) do que eles próprios (M = 5,3; DP = 
1,09). 

 
Figura 1. Médias da Percepção de Envolvimento nos DH 
em Função dos Níveis e dos Tipos de Envolvimento 

Para averiguar como os sistemas de valores 
ancoram as representações do envolvimento nos DHs, 
foram aplicadas quatro regressões múltiplas pelo 
método stepwise, considerando os princípios 
organizadores do envolvimento nos DHs como 
variáveis-critério e os sistemas de valores como 
variáveis antecedentes. Os resultados mostram a 
existência de modelos de regressão significativos para 
todos os princípios organizadores: pessoal-abstrato, R 
= 0,26; R² = 0,07; F (2,297) = 10,412; p < 0,001; 
pessoal-concreto, R = 0,18; R² = 0,03; F (1,297) = 
10,095; p < 0,01; governamental-abstrato, R = 0,31; R² 
= 0,10; F (2,297) = 15,804; p < 0,001; governamental-
concreto, R = 0,19; R² = 0,04; F (2,297) = 5,526; p < 
0,01. Esses resultados indicam que os sistemas de 
valores ancoram o posicionamento dos estudantes nos 
princípios organizadores do envolvimento nos DHs. 

Tabela 2. Coeficientes de Regressão Padronizados Verificados 
na Análise da Ancoragem Social dos Princípios Organizadores 
do Envolvimento nos Direitos Humanos 

 Pr incípios Organizadores do Envolvimento  
nos Direitos Humanos 

 Pessoal Governamental 

 Abstrato Concreto Abstrato Concreto 

Variáveis Antecedentes Beta  Beta  Beta  Beta  

Sistema Pós-Materialista 0,24 ***  0,02  0,29 ***  -0,02  

Sistema Materialista -0,15 * 0,03  -0,18 **  0,21 **  

Sistema Religioso 0,04  0,18 **  -0,03  0,07  

Sistema Hedonista -0,07  -0,04  0,11  -0,17 * 

Nota.  O posicionamento nos princípios organizadores varia de 1 (discorda 
totalmente) a 7 (concorda totalmente). A adesão aos valores varia de 0 
(menor adesão) a 10 (maior adesão). * p< 0,05; ** p< 0,01; *** p< 0,001. 

A análise dessa ancoragem revela (Tabela 2) que 
o envolvimento pessoal-abstrato está ancorado na 
oposição entre os valores pós-materialistas e 
materialistas. A adesão ao sistema pós-materialista 
contribui com o aumento do envolvimento pessoal-
abstrato, enquanto a adesão aos valores materialistas 
diminui esse envolvimento.  Essa oposição também 
ancora a percepção de envolvimento governamental-
abstrato. Quanto maior é a adesão aos valores pós-
materialistas, mais elevada é a percepção de que o 
governo deveria se envolver com a aplicação dos DHs. 
Em contrapartida, a adesão aos valores materialistas 
contribui com a percepção de que o governo não 
deveria se envolver com os DHs. Os resultados 
também revelam que o envolvimento pessoal-concreto 
está ancorado apenas no sistema religioso, de modo 
que quanto maior a adesão aos valores desse sistema, 
maior é o grau de percepção dos estudantes de que 
eles estão concretamente envolvidos com a promoção 
dos DHs. Finalmente, a percepção de envolvimento 
governamental-concreto está ancorada na oposição 
entre valores materialistas e hedonistas. Quanto maior 
é a importância dada aos valores materialistas e menor  
a atribuída aos hedonistas, mais elevado é o grau de 
percepção de que o governo brasileiro está 
concretamente envolvido com a aplicação dos DHs.  

DISCUSSÕES 

Os resultados confirmam a existência dos quatro 
princípios organizadores subjacentes à representação 
do envolvimento nos DHs. De acordo com Spini 
(1997), esses princípios representam as duas 
dimensões conceituais que orientam os debates sobre a 
responsabili dade pela aplicação dos DHs: 
governamental-pessoal; abstrato-concreto. A primeira 
dimensão é formada pela crença de que a aplicação 
dos DHs deve ser dos países membros da ONU (Spini 
& Doise, 1998). De fato, o preâmbulo da DUDH 
atribui essa responsabili dade aos governos, pois essa 
declaração foi viabili zada por um acordo entre os 
representantes dos Estados-Membros da ONU que “se 
comprometeram a promover, em cooperação com as 
Nações Unidas, o respeito universal aos direitos 
humanos e liberdades fundamentais e a observância 
desses direitos e liberdades” (Resolução 217 da ONU, 
1948). A atribuição dessa responsabili dade aos 
Estados está presente na representação de 
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universitários de vários países (Spini, 1997). Por outro 
lado, a visão ativista dos DHs é formada pela crença 
de que a aplicação desses direitos também é de 
responsabili dade dos indivíduos. Essa visão surge da 
necessidade de a sociedade civil exigir dos governos a 
ampla observância dos DHs. De fato, a inserção dos 
indivíduos em organizações não governamentais e em 
movimentos populares tem aumentado o sentimento 
de responsabili dade pessoal com a aplicação dos 
direitos (Pereira, 2000). Ao reconhecer essa 
possibili dade, a ONU institucionaliza a necessidade da 
participação individual na promoção dos DHs (United 
Nations, 1993).  

A segunda dimensão é formada pelos diferentes 
níveis do envolvimento e descreve as crenças sobre o 
que deveria ser versus o que realmente é feito pela 
aplicação dos DHs. O processo psicossocial 
subjacente aqui é a dissociação entre o sentimento de 
desejabili dade do cumprimento dos DHs e a 
percepção dos estudantes sobre as suas ações e as do 
governo relativamente à aplicação concreta desses 
direitos. Essa dissociação reflete o processo que leva 
as pessoas a apresentar graus elevados de 
concordância com os princípios gerais e abstratos 
descritos na DUDH e, por outro lado, a discordar de 
ações concretas e objetivas que envolvem a aplicação 
prática desses princípios (Doise e cols., 1991). Um 
processo semelhante é explicitado no âmbito das 
novas teorias sobre o racismo. De fato, Pereira, Torres 
e Almeida (2003) constataram que as normas anti-
racistas levam os indivíduos a considerarem-se não-
racistas e a concordarem que brancos e negros devam 
ter direitos iguais. Paradoxalmente, esses mesmos 
indivíduos tendem a contratar uma funcionária branca, 
discriminando uma negra, quando as relações raciais 
são concretamente retratadas num contexto em que as 
questões trabalhistas estão salientes.  

A interação entre as dimensões, além de 
confirmar os quatro princípios organizadores 
hipotetizados (Spini & Doise, 1998), estão em 
consonância com o pressuposto básico da teoria das 
representações sociais que relaciona conhecimento 
institucionalizado e saber de senso comum 
(Moscovici, 1978). Isso significa que os grupos sociais 
transformam teorias institucionalizadas (Staerklé, 
Clémence & Doise, 1998), como os DHs (Clémence 
& Doise, 1995; Clémence, Doise, De Rosa & 
Gonzalez, 1995), em conhecimentos úteis para o 
desenrolar da vida cotidiana e para a funcionalidade 
da comunicação social (Moscovici, 1988).  

A análise dos posicionamentos nos quatro 
princípios mostra que os estudantes goianos percebem 
que estão concretamente mais envolvidos nos DHs 

que o governo, mas acham que o governo deveria se 
envolver mais do que eles. Esse padrão de resultados é 
igual ao constatado em universitários paraibanos 
(Camino & cols., no prelo; Pereira & Camino, no 
prelo), mas difere em um aspecto importante dos 
verificados na Suíça. Os estudantes suíços também 
percebem que o governo deveria se envolver mais que 
eles, mas acreditam que seu envolvimento concreto é 
igual ao do governo de seu país. Comparados com os 
estudantes brasileiros, os suíços apresentam uma visão 
mais positiva do seu governo. Tanto no estudo 
apresentado aqui quanto nos realizados por Pereira 
(2000), a adesão dos estudantes brasileiros aos 
princípios abstratos de envolvimento é elevada e a 
variabili dade é baixa. A baixa variância também é 
constatada nos princípios de envolvimento concreto, 
principalmente a percepção de envolvimento do 
governo.  

Duas explicações podem elucidar as diferenças 
nas representações do envolvimento nos DHs de 
universitários brasileiros e suíços. A primeira refere-se 
ao fato de os estudantes brasileiros, historicamente, 
apresentarem uma visão negativa do governo (Da 
Costa, Torres, Burity & Camino, 1994; Sanfelice, 
1986). A segunda explicação coloca em relevo as 
representações sociais sobre países desenvolvidos e 
subdesenvolvidos. De fato, no estudo realizado por 
Staerklé e cols. (1998) os participantes percebem que 
os governos de países desenvolvidos respeitam os 
DHs; já nos países ditos do Terceiro Mundo, com 
governos autoritários ou tradicionalmente pouco 
democráticos, a violação a esses direitos é freqüente. 
É importante notar que essa percepção é 
essencialmente ideológica, pois nos países 
desenvolvidos essas violações são freqüentemente 
denunciadas pela Anistia Internacional (Pereira & 
Camino, no prelo).  

Mesmo servindo de base para a compreensão de 
uma série de relações sociais (Camino, Silva, 
Machado & Pereira, 2001), a dimensão países 
desenvolvidos versus não desenvolvidos não é 
suficiente para explicar a variabili dade dos 
posicionamentos frente aos DHs. Essa compreensão 
passa pela ancoragem social dos princípios 
organizadores.  A análise da ancoragem mostra, em 
síntese, que os valores pós-materialistas aumentam o 
sentimento de responsabili dade com os DHs, ao passo 
que os valores materialistas associam-se à crença de 
que nem as pessoas nem o governo devem se envolver 
com esses direitos. Com relação aos níveis de 
envolvimento concreto, a pouca importância dada ao 
sistema materialista, associada à adesão elevada ao 
sistema hedonista, leva a avaliação mais crítica do 
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envolvimento do governo. Com relação ao 
envolvimento pessoal, apenas os estudantes com 
adesão elevada ao sistema religioso tendem a se 
considerar como concretamente envolvidos com os 
DHs.  Esses resultados confirmam em parte as 
hipóteses levantadas. Confirmam apenas  parcialmente 
porque a relação entre o sistema religioso e a 
percepção de envolvimento pessoal-concreto contradiz 
estudos anteriores (Clémence & cols., 1995). Já a 
relação entre valores hedonistas e visão negativa do 
Governo Brasileiro encontra respaldo em 
investigações prévias, pois estudantes universitários 
que aderem a valores relacionados à abertura à 
mudança e à busca do prazer tendem a avaliar 
negativamente os excessos governamentais contrários 
aos princípios subjacentes aos DHs (Spini, 1997).  

Spini (1997) mostra que valores pós-materialistas, 
avaliados com o inventário elaborado por Schwartz 
(1992), contribuem com o sentimento de 
responsabili dade pessoal com os DHs, enquanto os 
valores materialistas diminuem esse sentimento. Uma 
lógica oposta a essa foi verificada em relação à 
percepção do envolvimento dos governos. A 
reinterpretação dos tipos motivacionais à luz da teoria 
de Inglehart (1991), realizada por Spini, mostra a 
importância do posicionamento ideológico na 
compreensão dos DHs e permite interpretações 
similares às constatadas em outras investigações 
(Diaz–Veizades, Widaman, Little & Gibbs, 1995; 
Pereira & Camino, no prelo). Essas interpretações 
reforçam a relação entre estrutura de valores e 
estruturas ideológicas. 

De fato, a compreensão da natureza dos valores e 
o envolvimento nos DHs se relacionam com a 
participação política das pessoas (Pereira, 2000). O 
envolvimento nos DHs está associado à participação 
em manifestações políticas, as quais são, na maioria 
das vezes, de oposição às violações dos DHs 
praticadas pelos governos. Nesse sentido, posicionar-
se contrariamente ao Governo Brasileiro parece 
refletir uma visão positiva dos DHs e uma adesão mais 
ampla aos princípios democráticos. Essa interpretação, 
embora não possa ser testada com os dados 
apresentados, está em consonância com os resultados 
da pesquisa transcultural realizada por Clémence e 
cols. (1995), a qual mostra que a visão mais ampla dos 
DHs é própria das pessoas com posicionamento 
contrário ao controle do Estado.  São, sobretudo, os 
valores que compõem o sistema pós-materialista que 
estão na base dos princípios democráticos (Inglehart, 
1994).  De fato, pesquisas realizadas no Brasil 
mostram que estudantes que priorizam valores 
materialistas e rejeitam os pós-materialistas não estão 

vinculados às instituições políticas e não participam 
em atividades de protesto sociopolítico (Lima, 1997; 
Lima & Camino, 1995; Pereira & cols., 2001).  Assim, 
a relação entre valores e DHs parece tratar da maneira 
como eles se associam aos ideais democráticos.  

Finalmente, o estudo apresentado neste artigo e as 
referências às investigações anteriores são 
concernentes a pesquisas realizadas na vigência do 
governo Fernando Henrique Cardoso. Isto indica que 
as interpretações realizadas sobre as representações do 
envolvimento do governo devem ser criteriosamente 
questionadas, sobretudo quanto a sua adequação à 
percepção do envolvimento do governo atual. Este 
governo é formado por uma base partidária 
historicamente identificada como de esquerda, cujas 
bases são formadas por várias organizações não 
governamentais e movimentos estudantis, os quais são 
ativistas na luta pelos DHs. Novos estudos podem ser 
planejados com o objetivo de verificar, na vigência do 
governo de Luiz Inácio Lula da Silva, as 
representações do envolvimento nesses direitos. 
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